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GENTES, CORES E FORMAS: 
MOBILIDADES DE PRODUTOS E SABERES
NOS SERTÕES DE FRONTEIRAS TÊNUES

Elisgardênia de Oliveira Chaves1

IVO, Isnara Pereira. Homens de caminho: trânsitos culturais, comércio e cores nos sertões da 
América Portuguesa – Século XVIII. Vitória da Conquista: Edições UESB, 2012, 355 p.

 Homens de caminho: trânsitos culturais, comércio e cores nos sertões da América 
portuguesa - Século XVIII, de Isnara Pereira Ivo, foi lançado em 2012 pelas Edições 
UESB (Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – na qual a autora do livro é 
pesquisadora e professora). O estudo é fruto da Tese de Doutorado, concluída em 
2009 pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 

O título do livro é sugestivo. É uma obra que, como salienta Eduardo França 
Paiva, autor do prefácio, discute “as formas de locomoção, de transporte e de 
comércio que se desenvolveram a partir [dos] caminhos, assim como as dinâmicas 
de ocupação das regiões e de integração do interior da América Portuguesa, isto é, 
dos imensos sertões” (p.13).

As relações “não só econômicas” nos sertões, por Isnara analisadas, 
estabeleceram-se, mais precisamente, entre o Norte da Capitania de Minas Gerais 
(Comarca do Serro Frio) e os sertões da Capitania da Bahia, quais sejam: o Sertão 
da Ressaca (fronteira com o norte da Capitania de Minas Gerais) e o Alto sertão da 
Bahia (Vila de Rio das Contas), durante o século XVIII.

As perspectivas teórico-metodológicas e conceituais para as análises da 
documentação e compreensão do contexto histórico pautam-se em uma variedade 
de autores e obras que vem fomentando uma reescrita da História sobre os sertões, 
bem como do mercado e vias de abastecimento interno do império português. 
Dentre esses autores, têm-se: Eduardo França Paiva, Serge Gruzinski, Maria Odília 
da Silva Dias, Júnia Ferreira Furtado, Douglas Cole Libby, John Russell-Wood, 
Antonio Manoel Espanha, além de autores clássicos como Gilberto Freire, Sérgio 
Buarque de Holanda e Charles Boxer.

A pesquisa empírica, com poucas exceções, foi realizada em Arquivos Brasileiros 
como o Arquivo Público Mineiro (APM), em Belo Horizonte; Arquivo Público do 
Estado da Bahia (APEB), em Salvador; Arquivo do Fórum João Mangabeira 
(AFJM), em Vitória da Conquista; e Arquivo Municipal de Rio da Contas (AMRC). 
O arcabouço documental é muito variado, de diversos tipos, compondo-se de 
alvarás, cartas e ordens régias, cartas patentes, inventários, testamentos, atas de 
câmara, correspondências de vice-reis, governadores, superintendentes e capitães-
mores, diário de registros fiscais, livros de nota, crônicas, relatos de viagens, mapas, 
iconografia, entre outros.

A par dessa documentação submetida a um sistemático tratamento qualitativo 
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e quantitativo, a abordagem metodológica pauta-se em uma análise que não 
menospreza os índices estatísticos, ao mesmo tempo em que não se limita a eles. 
Para além das séries numéricas que consistem em organizar informações esparsas 
em tabelas, possibilitando dados gerais para se compreender comportamentos 
demográficos e características populacionais dos sertões, Ivo investiga as pessoas 
pelos nomes. 

Por meio dos nomes, Isnara traça trajetórias, desvenda e interpreta significados 
sobre as relações travadas e vivenciadas pelos sujeitos – homens de caminho: 
portugueses, africanos, indígenas, crioulos, mestiços, mulatos, cabras, curibocas, 
homens, mulheres, livres, forros e escravos. Em outras palavras, de onde vieram, a 
que categorias sociais e que grupos étnicos pertencem e como foram miscigenando-
se biológica e culturalmente. Por esse prisma, compreendemos que o trabalho da 
autora dialoga com os estudos dos micro-historiadores ao se deter sobre a trajetória 
de um indivíduo ou de grupos de pessoas. 

Essa pluralidade de tipos, e consequentemente as conexões por eles travadas, 
constitui a problemática central para se compreender as dinâmicas que forjaram a 
formação socioeconômica e cultural dos sertões por ela analisados. A concepção 
de sertão em movimento e conectado, portanto, perpassa toda a obra.

Para Isnara Pereira Ivo, a historiografia que retrata o sertão surgiu com relatos 
sobre sertanistas e bandeirantes nos primeiros anos do século XVIII. Nela, “a 
categoria sertão foi utilizada para identificar as regiões não litorâneas e referia-
se a lugares pouco povoados, nos quais a atividade econômica limitava-se à 
pecuária” (p. 32). Nesses estudos, o sertão foi “considerado inculto e cheio de 
façanhas barbarescas” (p. 32). Um sertão “concebido como o abrigo da pobreza, 
da desordem e do isolamento, características opostas à forma de viver das regiões 
litorâneas, consideradas espaços privilegiadas para a civilização, para a diversidade 
econômica e para o exercício da política” (p. 32).

Diferente da imagem de fixidez que o sertão do período foi imaginado pela 
literatura e pela historiografia, a nova realidade historiográfica, bem como a 
documentação por Isnara analisados, lhes possibilitou constatações sobre a fluidez 
das populações e os constantes encontros e mudanças entre os habitantes de terras 
diferentes, fazendo dessas paragens locais de misturas e trocas de conhecimentos 
e hábitos.

Ancorada nesse conceito de sertão, no decorrer do primeiro capítulo, Isnara 
analisa a trajetória de três europeus: o italiano Pedro Leolino Mariz; o mulato, filho 
de portugueses, João da Silva Guimarães; e o preto forro, nascido em Portugal João 
Gonçalves da Costa, como “protagonistas e agentes da interiorização portuguesa 
nos sertões de Minas Gerais e da Bahia, no setecentos” (p. 28)

A partir da ação desses agentes que interiorizaram e, portanto, conectaram 
os sertões ao mundo ultramarino, Isnara Pereira Ivo discute o processo de 
mundialização, empreendido por portugueses e espanhóis, quando da união das 
Coroas Ibéricas, cuja expansão intercontinental “fomentou trânsitos e circulações 
inéditas” (p. 29), envolvendo pessoas “dos quatro cantos do mundo, conectando 
continentes” (p. 29). Essa movimentação “em escala planetária alimentou não 
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apenas grandes deslocamentos demográficos”, mas também, “a circulação de 
pessoas de origens distintas e distantes, trazendo consigo os mais variados e 
inusitados conhecimentos, crenças, práticas, sentimentos e gostos” (p. 29).

Pelo prisma da mundialização, conexão e planetarização entre os continentes 
europeu, africano, asiático e americano, ocasionados pela mobilidade do império 
ultramarino, a perspectiva da autora dialoga com a concepção de História Atlântica, 
muito difundida por parte de uma vertente historiográfica brasileira, nas últimas 
décadas. 

Essa perspectiva, segundo Russell-Wood, pauta-se em intercâmbios entre 
e dentro os quatro continentes ao redor do Oceano Atlântico – Europa, África, 
América do Sul e a América do Norte – e todas as ilhas contíguas a esses continentes 
e naquele oceano:

 [...] as conexões, interconectividade, redes e diásporas que 
ligam a Europa, as Américas e a África; intercâmbio, seja 
de indivíduos, de flora e fauna, de mercadorias e produtos, 
seja de línguas, de culturas, de manifestações de fé, e de 
costumes e práticas tradicionais; um Atlântico caracterizado 
pelo movimento, pelo vaivém, e transições, e a vários 
ritmos de aceleração; e um mundo onde instituições, 
mesmo reinos, se formam, reformulam-se de um modo 
distinto, fragmentam-se, apenas para reaparecerem com 
uma nova configuração. Um conceito inerente a esta 
história é que nenhuma parte possa existir em isolamento.2

No entanto, mesmo dialogando com essas concepções, Isnara vai além de uma 
História Atlântica, já que não se pode pensar em interconectividade continental ou 
mundial deixando de lado o Índico, o Pacífico, o Mediterrâneo. 

No segundo capítulo, ao analisar as atividades comerciais nos sertões mineiro e 
baiano, bem como os caminhos que proporcionaram a imersão do poder colonial 
e intensificaram o processo de trocas culturais com as áreas mineradoras das Minas 
Gerais e do império português, Ivo traz mais elementos que intensificam essas 
afirmações. Nas palavras da autora:

Seja através de caminhos permitidos ou proibidos, nestas 
áreas de trânsito circularam escravos, alimentos e pessoas 
livres que portavam produtos e culturas de origens 
distintas. As atividades neste comércio multifacetado eram 
exercidas por mulheres e homens livres, forros e escravos 
que circulavam nos sertões conduzindo não só produtos 
da terra, mas também mercadorias de luxo vindas da 
Europa e da Ásia que eram consumidas nas duas partes 
dos sertões. (p. 116)

2  RUSSELL-WOOD, A. J. R. “Sulcando os mares: um historiador do império português enfrenta a 
‘Atlantic History’”. História, São Paulo, USP, vol. 28 , n. 1, 2009, p. 20-21.
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Ao enfatizar a dinâmica interna, a autora põe em cheque o conceito de Antigo 
Regime para a América Portuguesa, desenvolvido por parte da historiografia 
brasileira. Em linhas gerais, os defensores dessa perspectiva, “concluem que a 
natureza arcaica da metrópole portuguesa reiterou uma estrutura tradicional e 
agrária na Colônia, e que a apropriação do excedente reproduziu e perpetuou, 
na Metrópole, uma estrutura econômico-social vinculadas ao Antigo Regime” (p. 
119).

Para Isnara, o uso indiscriminado desse conceito para a sociedade colonial não 
tem considerado o escravismo. Na realidade, houve “práticas do Antigo Regime 
na sociedade colonial escravista, mas não de um Antigo Regime” (p. 119), pois 
“a composição social profundamente mestiça propiciou formas de organização 
maleáveis e dinâmicas, tonificando, inclusive, um mercado interno fortemente 
lastreado no poder de consumo de camadas médias urbanas, compostas, em boa 
medida, por forros e não brancos, nascidos livres” (p. 119). 

Em contraposição, Ivo considera mais adequada a ideia de um império 
ultramarino, na qual se vincula a constituição de uma conjuntura específica no 
Atlântico Sul, a partir do século XVII. Essa visão permite compreender laços entre 
Brasil e África e estabelecer elos entre esses dois universos culturais.

Ao escrever sobre os principais caminhos de terra e de água que alimentavam 
o trânsito pelos sertões, possibilitando o desenvolvimento de um mercado interno, 
Isnara Pereira Ivo destaca os caminhos fluviais e afirma que na América, assim 
como na África, “as redes fluviais eram vitais para o comércio Atlântico” (p. 129) 
e que “de maneira semelhante à corrida nas terras africanas, as ações dos agentes 
integralizadores nos sertões, Mariz, Guimarães e Costa fizeram parte do processo 
de conquista do interior da América portuguesa” (p. 129).

A integralização entre os sertões mineiro e baiano, em fins do século XVII, 
foi aguçada pela descoberta de ouro. A partir desse momento, as autoridades 
portuguesas adotaram e intensificaram medidas disciplinadoras de ocupação, 
exploração e tributação das atividades mineradoras.

No decorrer do capítulo, os caminhos e suas várias artérias são bem especificados 
e ilustrados por mapas, indicando a visualização dos espaços. A descoberta do 
ouro impulsionou o surto migratório e contribuiu para a abertura dos caminhos 
para as Minas Gerais. O Caminho Geral do Sertão era formado a partir das rotas 
interligadas pelas cabeceiras dos rios das Velhas, das Mortes e Doce que atingiram 
a parte superior do Rio São Francisco. Do lado oposto, o Caminho Velho passava 
por Paraty e conectava o Rio de Janeiro as Minas Gerais. Já o Caminho Novo, 
conhecido também como Estrada Real – do Rio de Janeiro a Vila Rica – passava 
pela baía de Guanabara, ligando o Rio de Janeiro à região mineira.

Por fim, Isnara enfatiza as formas de administração e contratos sobre as entradas 
dos muitos caminhos e rios que davam acesso e interligava a Bahia e as Minas 
Gerais e traz várias tabelas referentes aos nomes dos contratantes responsáveis 
pelas estradas e passagens dos rios que davam acesso aos espaços em estudo. 
O desenvolvimento das atividades mineradoras e comerciais e as medidas de 
controle sobre a arrecadação dos impostos, fundição e escoamento aurífero são 
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analisados com mais detalhes no terceiro capítulo. Novamente, tabelas, mapas e 
uma iconografia sobre ferramentas, meio de transporte fundamentam as análises. 

Em relação à atividade mineradora do Novo Mundo, as conclusões são de que 
essas atividades abrigaram conhecimentos dos quatro continentes. Para a autora, 
“nos sertões, as técnicas, instrumentos de trabalho, saberes indígenas e europeus de 
diferentes lugares, agregam-se às experiências vindas de várias partes da África e da 
Ásia e formam, ali, infinitos espaços mestiços” (p. 229). Desse modo, “o conceito de 
mestiçagem instrumentalizado para compreender o sertão em movimento, vincula-se 
aos trânsitos planetários intensificados com a união das coroas católicas” (p. 229).

O intercâmbio, seja de indivíduos, de técnicas de flora e fauna, de mercadorias e 
produtos seja de línguas, de culturas, de manifestações de fé, de costumes e práticas 
tradicionais, delineou o universo cultural do Brasil Colonial, marcado por essa 
mobilidade interna, proporcionada pelos encontros entre esses distintos elementos 
étnicos. Mesmo que Isnara Pereira Ivo não fale explicitamente em dinâmicas de 
mestiçagens, suas análises sobre mobilidade, trânsito, maneiras de viver e formas 
de pensar, de negociar, mesclas biológicas e culturais, corroboram para a definição 
de conceito.

Conceito, esse, cada vez mais sedimentando nos estudos de uma corrente 
historiográfica, em que autores como Eduardo França Paiva, Serge Gruzinski, 
Carmem Bernand, Berta Arres Queija, dentre outros, primam pela análise da 
complexidade do processo e dos agentes, não necessariamente mestiços, mas que 
pelos contatos em diferentes espaços e ocasiões – no ambiente de trabalho, nos 
caminhos, nos mercados, em festas, cerimônias religiosas e de diferentes formas: 
efêmeros, voluntários ou forçados – fomentaram circulações de ideias, surgimento 
de relações afetivas, familiares, potencializando misturas biológico-culturais3.

É importante ressaltar que essas concepções de mestiçagens assentam-se em 
noções contemporâneas sobre o termo, já que não se relaciona com as propostas 
“racialistas” pensadas no século XIX , mas comungam com pontos de vista  
que analisam a questão sob o prisma do encontro, da mistura da convivência, 
conveniência e coexistência entre os elementos étnicos: brancos, negros e índios.

A mestiçagem populacional não constitui um fenômeno biológico apenas do 
cruzamento genético como também, “não se reduz a uma concepção que valorize 
uma cultura, etnia ou raça superior por meio do processo eugênico, como foi 
proposto por alguns viajantes e teóricos dos séculos XVIII, XIX e XX”4.

3  Dentre outros estudos ver: QUEIJA, Berta Arres & GRUZINSKI, Serge (coords.) Entre dos mundos; 
fronteiras culturales y agentes mediadores. Sevilha: Escuela de Estudios Hispano-Americanos de 
Sevilla, 1997; BERNAND, Carmen; GRUZINSKI, Serge. Histoire du Nouveau Monde: les métissages, 
1550-1640. Paris: Fayard, 1993; PAIVA, Eduardo França. Dar nome ao novo: uma história lexical 
das Américas portuguesa e espanhola, entre os séculos XVI e XVIII (as dinâmicas de mestiçagem 
e o mundo do trabalho). Tese (Concurso de Professor Titular de História do Brasil). Universidade 
Federal de Minas Gerais. Belo Horizonte, 2012.

4  CERCEAU NETTO, Rangel. “População e mestiçagem: a família entre mulatos, crioulos e 
mamelucos em Minas Gerais (séculos XVIII e XIX)”. In: PAIVA, Eduardo França; IVO, Isnara Pereira 
& MARTINS, Ilton César (orgs.). Escravidão, mestiçagens, população e identidades culturais. São 
Paulo: Annablume, 2010, p. 166.
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Desse modo, “o grande problema do conceito de mestiçagem para seus críticos 
assenta-se no caráter que associa a mistura biológica entre os seres com a ideologia 
racial de inferioridade e superioridade, largamente difundida no século XIX”5.

É importante pensar a mestiçagem em diversas 
temporalidades e locais, o que já nos remete a uma 
concepção relacional e indissociável entre o biológico e o 
cultural. Nesse aspecto, torna-se importante diferenciar o 
que se entende por processo de mestiçagem e a definição 
de mestiço. Afinal o mestiço é a derivação desse processo 
que envolve o biológico, o físico e o cultural e constitui-se 
na mistura resultante dele. Do ponto de vista populacional, 
mestiço significa descendente de indivíduos biológica 
e culturalmente diferentes e\ou individuo cujos pais ou 
ascendentes são de etnias diferentes.6

Os perfis dos homens de caminho – comboieiros, tropeiros, viandantes –, 
pessoas que ao conduzirem suas vidas pelos caminhos transportavam também 
alimentos, animais e objetos consumidos pelos moradores dos sertões, são objeto 
do quarto e último capítulo. 

Aspectos relacionados a formatos de rostos, de corpos, tipos e cores de cabelo, 
barbas e olhos, qualidade e condição – “expressões usadas na documentação 
setecentista portuguesa e espanhola para se referir aos vários tons de pele, origens e 
fenótipos” (p. 252) – compõem os elementos essenciais nas análises. As conclusões 
são de que, ao contrário do que defendeu boa parte da historiografia para a 
América Portuguesa e Espanhola, até as últimas décadas do século XX, não se pode 
correlacionar a cor da pele à condição social, ou seja, nem todo branco era livre e 
nem todo negro era escravo. A par das considerações de Douglas Cole Libby7, Ivo 
afirma que, durante no século XVIII, as pessoas podiam perder ou mudar de cor 
com certa facilidade. Desse modo, “as categorias brancos e negros são construções 
históricas que adquirem significados específicos conforme os agentes sociais e os 
momentos históricos vivenciados” (p. 254). Condição social e qualidades são 
elementos emblemáticos que acentuam ainda mais as dinâmicas nos sertões.

De acordo com a documentação analisada, a partir da qual Isnara construiu várias 
tabelas nesse capítulo, os comerciantes, com suas idas e vindas por aquele imenso 
território, com mobilidade e autonomia, declararam passagens nos registros oficiais 
fiscais e são descritos como homens, mulheres, brancos, negros, índios, pardos, 
crioulos, livres, escravos e forros. Para o caso das mulheres, a autora contesta uma 
historiografia que tem mostrado a forte presença feminina associada apenas ao 
comércio ambulante de produtos alimentícios – as chamadas negras de tabuleiro, 
bem como, ao pequeno comércio de abastecimento das áreas mineradoras. Nessas 
concepções, as mulheres comercializavam, sim, mas em espaços caracterizados 

5  CERCEAU NETTO, “População e mestiçagem...”, p. 168-169.
6  CERCEAU NETTO, “População e mestiçagem...”, p. 168.
7  LIBBY, Douglas Cole. “A empiria e as cores: representações identitárias nas Minas Gerais dos sécu-

los XVIII e XIX”. In: PAIVA, IVO & MARTINS, Escravidão, mestiçagens...
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como femininos.

As mulheres de caminho, “ao contrário, conduziam toneladas de mercadorias 
em surrões, concorrendo com homens que viviam dessa atividade” (p. 306). 
Na realidade, mulheres livres e pobres, escravos e escravas, forros e forras 
“desempenharam papéis, tidos como próprios de uma elite branca, que tinha a 
permissão de integralizar os espaços coloniais com práticas comerciais” (p. 306).

Para além disso, não se pode deixar de frisar, que ao contrário do que se pensou, 
a produção aurífera não abafou a produção de gêneros alimentícios diversos nas 
Minas Gerais. A Bahia, da mesma forma, era dotada de uma estrutura alicerçada 
na produção de vários gêneros e gado capaz de abastecer diversas localidades.

Esses gêneros, portanto, além de ouro e pedras preciosas, eram conduzidos 
pelos homens de caminho, consumidos pelos moradores dos sertões e exportados 
para outras capitanias e, consequentemente, para outros continentes, a exemplo 
da Europa e da África.

Por fim, no vai e vem pelos imensos caminhos, há de se destacar os constantes 
desvios dos postos fiscais. Os “descaminhos” de mercadorias eram facilitados pelas 
artérias e veredas desconhecidas pelas autoridades e, por isso, a preocupação por 
parte dessas em ampliar medidas de combate através de diferentes meios, como 
bandos, portarias e interditos de contenção da evasão fiscal.

As vontades próprias em relação às estratégias de comercialização, ou seja, 
essas atitudes comerciais destoantes do poder imposto pela legislação portuguesa 
para as formas de produção e venda na Colônia pensadas com base em práticas 
culturais complexas e, portanto repletas de contradições e conflitos, dialoga com a 
concepção de Ginzburg, para quem a cultura “oferece ao indivíduo um horizonte 
de possibilidades latentes – uma jaula flexível e invisível dentro da qual se exercita 
a liberdade condicionada de cada um”8.

A par das informações postas, aqui, de forma generalizada, tendo em vista a 
complexidade e beleza da obra Homens de caminho: trânsitos culturais, comércio 
e cores nos sertões da América portuguesa - Século XVIII, ao integrar e aprofundar 
análises historiográficas desenvolvidas, sobretudo nas últimas décadas do século 
XX, a partir de perspectivas que primam por uma História conectada, cujos agentes 
sempre em trânsito, seja por mares, oceanos, rios e/ ou pelos sertões, construíram 
caminhos, integraram continentes e territórios, garantindo povoamento, ocupação, 
comércio e, portanto conexões, misturas biológicas e culturais extremamente 
complexas, é leitura obrigatória.

Quem dera que nossa historiografia já fosse sedimentada por estudos dessa 
natureza sobre outras partes desses imensos sertões brasileiros, a exemplo dos 
sertões móveis e conectados, também, pela irradiação das boiadas, sobre os quais 
Capistrano de Abreu, no início do século XX, já chamava a atenção: “pode-se 
chamar pernambucanos os sertões de fora, desde a Paraíba até o Acaraú no 
Ceará; baianos os sertões de dentro, desde o Rio São Francisco até o Sudoeste 

8  GINZBURG, Carlo. O queijo e os vermes: o cotidiano as ideias de um moleiro perseguido pela 
inquisição. Tradução de Maria Betânia Amoroso. São Paulo: Companhia das Letras, 1987, p. 27.
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do Maranhão”9. Somente a partir de ações como essa, podemos produzir histórias 
cada vez mais conectadas e comparadas.
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9  ABREU, José Capistrano de. Capítulos de História colonial. Belo Horizonte: Itatiaia, 1988, p 172.


